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?roo. CN  23 272/15  

Mant a-se a deoie o recorrida 
pro atada de ao&rdo óoin as dispo-
siçoes de lei e a prova doe autca 

VISTOS E RELATADOS é etea autos em que aio partes: 

como recorrente, The Leopoldina Railway Company Limitad a, como 

recorrida, W1r1eaar Jardim Silveiras 

Reclamou o recorrido equiparaçio de seus vencia ~ 

tos, a fim dó que a empresa f&ese compelida a pagar-lhe a di fe-

re nça de salário por 318 percebido e o de sou colega de classe, 

que percebia maior renumeraçio.  Deu como transgredida pelo em-

pregador o preceito contido no art. 461 da Coneo lidaçio das Leis 

do Trab*Ibo (fie. 2). 

Contestando o pedido do reelaants, e*olareoen a 

roolamada qne no existia identidade de fUfl965$ entre o cargo 

por ai* exercido e o dos seus companheiros a quem .pretende ser 

equiparado. 
Disse, ainda, não sei' o caso de nivelamento, por-

que o eaz"go de aaoritur rio esti na Compa hla organizado em *ar 

reira e di*idido em classes. 

Na audianola de Instrução e julgamento a 2*. Jtia. 

ta de Conailiaçio e Julgamento do Distrito Federal dispensou a 

prova testemnha1 por julgar a questio suficientemente esalare' 

alda pela vistoria que fez nas fiabas dos empregados.  Contra 

tal ato protestaram os interessados, alegando que as mesmas vi-

ri u concretizar o seu direito.  ?asàa Mo ao julgamento, oon 

o]uiu a. Junta por julgar prooedente, em parte, a roc].snaçio, 

condenando & reala da a pagar ao reclamante a import.ncta tem 

tal de 0r4 1.200,00 correspondente a diferença mensal de Cr$.... 

150,00 de primeiro dó janeiro a primeiro de setembro de. mil uø• 

lecontcs e quarenta e quatro. 
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Dessa decisão, recorreram respectivamente, emprega-

dor e empregado.  O prinoiro apresentou seu recurso na forma le-

gal, reafirmando seu ponto de vista anterior, ligado, a diversi-
dade das funç ea do reclamante e BOU8 colegas. 

Renovou o protesto relativo a dispensa das suas tes-
temunhas. 

O empregado no se conformando com o reconhecimento 

parcial do seu direito, pleiteou além do que lhe foi reconhecido 

o direito £ equiparação 'na promoçao posterior gozada pelo seu com-

panheiro ros  Vireira. 

Notifi€ado, posteriormente, a interposiçao do recur» 
go, apresentou o empregado novo recurso, no qual ~ festa-no pela 

impr0o d no1a do recurso da reclamada na parte resultante do cerce-

amento, decorrente dá no terem sido ouvidas as testemunhas da re-

ola *da. 

O Conselho Regional do Trabalho da 1... Região anulou 

a decisão recorrida, determinando a baixa dos autos £ Junta prol.-

'ora para ouvir as testemunhas e julgar o caso em esp oie (f]a.61Ø. 

A Junta de Conoilia4 o e Julgamento de origem, por 

ao rd o de fia. 81, confirmou a sua primeira decisão. 

Densa sentença recorreram as partes litigantes para 

o tribunal ad guem. 

O Conselho Regional do Trabalho da la. Região, por 

sentença do flaii 105, "resolveu por maioria em conhecer doa recuz'-

aos interpostos pelo reclamante e pela reclamada, para, dando pro-

vimento ao primeiro, cassar a parte da sentença que anapende a e-

quiparaç ão pela promoçao do funoion rio a cujos aa1 rios foram e-

quiparados os* do reo1a nte, finando, em oonae9u&loia, prejudica-

do o recurso da segunda, vencido o relator Dr • Amadeu Me eiros,qu* 

absolvia a empresa da condenaç o imposta't. 

Dai o recurso de fia. 116/119, interposto por The 

Leopo dina Ra11way Company Ltnaited, procurando fundament -10 nas 

a)ineas a o b do art. 896 da GÓnso1idaç o das Leia do Trabalho. 
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Notificado o recorrido apresentou, dentro do prazo 

legal, as contra raz es de fia. 122 a 131. 

A Procuradoria da Justiça do Trabalho a tia. 13lj./l35, 

0p1n9U, preliminarmente, polo no conhecimento do recurso e,  no 

mrito, pela oonfirmaç o da decisão recorrida. 

Isto posto, a 

CONSIDERANDO, preliminarmente, que o recurso está 

1 ega].mi te fundamentado, éie que houve diverg no ia de interpreta-

o da mesma norma jurLdioa e violação desta por parte do aresto 

recorrido; 

CONSIDERANDO, de men tis, que a todo trabalho igual 

oorreeponder  saLrio igual; 

CONSIDERANDO, por conseguinte, que se trata de fun-

•  A 

oionarlo que exercia funçao igual a outros (bis e sendo Idênticas, 

as àtegonias id nticOe :00 os aa1 rios; 

CONSIDERANDO, assim, que os tribunó.ia in2ez"iorea 

julgaram com acarto, mandando equiparar os sal.rioa; 

CONSIDERANDO, porém, que o conselho a. Sgo equiparan-

do o reoori'ido aos outros que tinham sido promovidos atribuiu-lho 

aal nio  menor do que aquele que percebia na categoria inferior e 

que, assim sendo, haveria vio1aç o flagrante de dispositivo de lei; 

CONSIDERANDO, pois, que o empregado tem direito ao 

sa1 nio de esoritur kio de 2a. classe, independentemente, da pro-

moç o dos demais; 

ACORDAM os membros do Conselho Na cional do Trabalho, 

preliminarmente, por maioria de votos,.. dm tomar conhecimento  do 

roo rao, vencido o relator o Conseib t10 Peraival Godoy Ilha e, 

do men tis, unanimemente, em negar-lhe provimento, a fim de manter 
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a decisão recorrida por suas conclusões.  Custas ex-le&e. 

Rio de Janeiro, 4 do julho de 1946. 
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  Presidente, no imps 
dtmento eventual  do 
efetivo Oz aa Motta 

Peroival Godoy Ilha 

Relator. 

Ciente.'  Proouradca' 

Dor vai Laderde 

Publicado no "Di rio da Justiça" se  
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